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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Travessa Valeriano Sebastião Pagani - Centro - São Domingos do Norte - ES - CEP 29745-000

Telefax: (027) 3742-0215 - Telefone (027) 3742-0200 /

CNPJ 13.953.742/0001-83


CONTRATO Nº 03/2015

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA FARMÁCIA BRASILEIRA LTDA ME, NA FORMA ABAIXO:

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.953.742/0001-83, com sede na Travessa Valeriano Sebastião Pagani, Centro, São Domingos do Norte- ES, representada legalmente por sua Secretária a Srª. Rosimary da Penha Gasparoni Comper, brasileira, casada portadora do CPF/MF n° 082.860.627-79 e RG n° 1865332 SESP ES, residente e domiciliada no Córrego Dumer, Zona Rural, São Domingos do Norte-ES, e pelo Prefeito Municipal o Sr. José Geraldo Guidoni, brasileiro, casado, portador do CPF nº 674.402.317-91, residente e domiciliado na Travessa Valeriano Sebastião Pagani, nº 47, centro, São Domingos do Norte-ES, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa Farmácia Brasileira Ltda Me, CNPJ n° 07.815.450/0001-81, com sede à Avenida Honório Fraga, n° 148, centro, São Domingos do Norte-ES, CEP 29.745-000 neste ato representada por seu representante legal, o Sr. Guilherme Covre, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF n° 094.556.417-12, RG n° 1.629.341 SSP ES, residente e domiciliado em Avenida Honório Fraga, 148, 1° andar, Apto 30, centro, São Domingos do Norte-ES, CEP 29.745-000, doravante denominado CONTRATADO, de acordo com as normas contidas nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº 3.555/10, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Federal nº 6.204/07, e o que consta no(s) Pregão presencial para Registro de Preços n° 01/2015, Processo nº 307/2015, tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para aquisição de medicamentos da tabela oficial de preços de medicamentos (Revista ABC Farma), da Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico, da seguinte forma:
	LOTE
	MEDICAMENTOS

	01
	Genéricos 

	02
	Referência


1.2. Os medicamentos serão utilizados no atendimento as necessidades prescritas em Receitas Médicas eventuais aviadas, cujo medicamento receitado não conste no elenco padronizado da Farmácia Básica da Secretaria Municipal de Saúde, cujos critérios para dispensação serão estabelecidos pelo Setor de Farmácia da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que os medicamentos serão adquiridos somente quando deles o Município tiver necessidade, com 49,5% - Genéricos e 25,9% - Referência de desconto sobre os preços ao Consumidor da tabela de preços da ABC – Farma vigente na época da realização da licitação, conforme normas e especificações do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Fica estabelecida a forma de execução deste Contrato, compra por preço unitário, com desconto sobre os valores da tabela ABC-Farma, nos termos do Artigo 6º, Inciso III, da Lei 8.666/93, com fornecimento mediante Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo único. A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no Edital Pregão Presencial para Registro de Preços nº 01/2015, as quais independentemente de transcrição, passam a integrar esse instrumento Contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. Pela aquisição dos materiais objeto deste instrumento contratual, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
3.2. O pagamento será efetuado na tesouraria da PMSDN-ES, ou por depósito em conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura, conforme os medicamentos forem entregues aos pacientes, para pagamento a CONTRATADA deverá apresentar junto à fatura as requisições ou autorizações emitidas pela Secretaria de Saúde, onde conste o medicamento receitado e o nome da pessoa atendida.

3.3. O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.

3.4. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago será o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.

3.5. O valor do desconto oferecido será fixo.

3.6. O CONTRATANTE poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I - fornecimento dos materiais fora dos padrões especificados;

II - obrigação da CONTRATADA com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o CONTRATANTE;

III - débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta municipalidade. 

IV - não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

3.7. Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do fornecimento, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.

3.8. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto do presente contrato.

3.9. O desconto será dado com base nos preços vigentes na época da realização da licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de sua assinatura e término em 06/02/2016, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A execução do presente contrato será acompanhado pela Farmacêutica Ana Claudia Marcelino Gimenez, fiscal do contrato designado pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a entrega do medicamento nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, das irregularidades que por ventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento vigente, a saber:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

008010.1030300162.074 – Programa de Aquisição e Distribuição de Medicamentos

33903000000 – Material de Consumo
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

7.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS

8.1. A CONTRATADA reconhece todos os direitos e prerrogativas do CONTRATANTE nos termos do artigo 58, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

10.1. Os medicamentos deverão ser entregues imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento acompanhada de receita médica.

10.2. Será considerada imediata a entrega feita no prazo de até 24 horas, podendo excepcionalmente, desde que devidamente justificado, o medicamento ser entregue no prazo máximo de 04 (quatro) dias contados a partir da data da Ordem de Fornecimento.

10.3. A entrega dos medicamentos será realizada na Farmácia da Secretaria Municipal de Saúde.

10.4. A CONTRATADA tem como obrigação atender a prescrição medica indicada da receita.

10.5. As notas fiscais de entrega deverão ser acompanhadas das competentes ordens de fornecimento.

10.6. Todas as requisições serão dotadas de preços unitários já com os descontos de acordo com a TABELA OFICIAL ABC-FARMA.

10.7. A CONTRATADA deverá ter condições de entrega imediata independente do quantitativo das solicitações para o pronto atendimento ao usuário do SUS/São Domingos do Norte;

10.8. A CONTRATADA deverá fornecer juntamente com a nota fiscal, relatório detalhado contendo: quantidade, medicamento, valor e nome de cada paciente beneficiado.

10.9. Deverá a CONTRATADA fornecer medicamentos tarjados e não tarjados, sempre cumprida à legislação para cada caso, bem como, dispor de mais de um fornecedor de medicamentos, a fim de diminuir a ocorrência de falta dos medicamentos e possibilitar a entrega no prazo indicado no subitem 10.2. deste contrato.

10.10 A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato todos os documentos necessários para a aquisição dos medicamentos listados na Tabela ABC Farma.

10.11 O material será devolvido na hipótese do mesmo não corresponder às especificações da Tabela ABC Farma ou da Ordem de Fornecimento, devendo o mesmo ser substituído pela CONTRATADA no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
11.1. Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ADITAMENTOS

12.1. O presente Contrato poderá ser aditado apenas nas hipóteses previstas em Lei e após aprovação formal da Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato mesmo que mantidas as mesmas normas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

14.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

14.1.1. Executar o fornecimento dos materiais em conformidade com as especificações constantes neste Contrato, independentemente de transcrição e de acordo com o estabelecido no Edital de Licitação;

14.1.2. Entregar os materiais a serem adquiridos no prazo, local e horário, estabelecidos e oferecer a validade estipulada;

14.1.3. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do presente contrato;

14.1.4. Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente Contrato e prestar a qualquer tempo os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE;

14.1.5. Garantir os materiais pelo prazo de vigência contratual;

14.1.6. Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE;

14.1.7. Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

14.1.8. Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do presente contrato, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;

14.1.9. Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;

14.1.10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato;

14.1.11. O CONTRATADO fica obrigado a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

14.1.12. O CONTRATADO será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato;

14.1.13. Fornecer à CONTRATANTE, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados do fornecimento do objeto contratado, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado; 

14.1.14. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

14.1.15. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente INSS e FGTS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados; e

14.1.16. Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança (EPI e EPC) e medicina do trabalho, fornecendo os adequados materiais de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15.1. São obrigações do CONTRATANTE:

15.1.1. Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada nos produtos entregues;

15.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

15.1.3. Fiscalizar o presente contrato conforme estabelecido na cláusula quinta deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
16.1.1 Multa moratória decorrente do atraso injustificado na entrega em até 04 (quatro) dias úteis, no valor de 0,5 % (meio por cento) sobre o valor total do contrato por dia de inadimplência;
16.1.2 Multa moratória decorrente do atraso na entrega a partir do 5o (quinto) dia útil, no valor de 20 % (vinte por cento), sobre o valor total do contrato;
16.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar e cumprir a Ordem de Fornecimento ou o Contrato, injustificadamente, deixar de entregar o material solicitado ou entregar fora dos padrões exigidos ou se não apresentar situação regular no ato da feitura dos mesmos, bem como outras situações que caracterizem a inexecução total ou parcial do contrato, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:
16.2.1 Multa compensatória por perdas e danos de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado;
16.2.2 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos; e
16.2.3 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo de outras sanções na forma da lei.
16.3 A multa eventualmente imposta à contratada deverá ser paga por ela no prazo de máximo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
16.4 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte.
16.5 Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pelo licitante, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
16.6 As penalidades cíveis e administrativas decorrentes de atos praticados pelos licitantes, não os isentam das penalidades criminais previstas no Código Penal e na legislação específica.
16.7 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município de São Domingos do Norte.

16.8 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

16.9 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PARTES INTEGRANTES

18.1. São partes integrantes do presente contrato independentemente de sua transcrição:

a) As Leis nº 8.666/93 e 10.520/02;

b) O Processo nº 307/2015
c) O Edital do Pregão 01/2015; 

d) A Ata de Registro de Preços nº 01/2015.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

19.1. A rescisão do deste Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE.
19.2. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, fica eleito o foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO NORTE-ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem, assim, justos e contratados, o CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

São Domingos do Norte – ES, 06 de Fevereiro de 2015. 
	
	                                                                                                                             

	José Geraldo Guidoni
	Rosimary da Penha Gasparoni Comper

	Prefeito Municipal
	Secretária Municipal de Saúde

	Contratante
	Contratante

	
	

	Guilherme Covre
	

	Representante Legal
	

	Contratado
	


Testemunhas:
a)________________________________       
b)_____________________________




























PAGE  

